
 

ATA DA REUNIÃO PARA TRATAR DA NORMA 1 

TÉCNICA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 2 

DE SISTEMAS DE INCINERAÇÃO DE 3 

RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE NO 4 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 5 

Aos dez dias do mês de outubro de dois mil realizou-se reunião para tratar da Norma 6 

Técnica de Licenciamento Ambiental de Sistemas de Incineração de Resíduos de Serviço de 7 

Saúde no Estado do Rio Grande do Sul, no auditório do CAFF, situada à Rua Carlos Chagas, 8 

nº 55, nesta Capital, com o início às nove horas, com a presença dos seguintes convidados: 9 

Sr. Wagner Gerber, Hospital da ULBRA; Sra. Maria de Lourdes Ravanello, Hospital 10 

Moinhos de Vento; Sr. Marçal Pires, PUCRS; Sra. Vânia Schneider, UCS; Sr. Mário 11 

Buede Teixeira, Instituição Universitária Privada; Sr. Florivaldo Pereira Damasceno, 12 

Secretaria de Justiça e Segurança; Sr. Fábio Silveira Vilella, CLEPEI; Sra. Carla Maria 13 

Pires Rangel, FIERGS; Sr. Paulo Vanzetto Garcia, Sociedade de Engenharia do RS; Sra. 14 

Marta Marchiori Dias. Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais; Sr. 15 

Carlos Nunss, Secretaria de Coordenação e Planejamento/Pró-Guaíba; Sra. Marta Araújo 16 

Grecelle, Secretaria da Saúde; Sr. Gustavo de Moraes Trindade, Assessoria 17 

Jurídica/SEMA e Sr. Mario K. Soares, FEPAM. O Núcleo Amigos da Terra, através do Of. 18 

NAT-043/00, informou o não comparecimento neta reunião, em razão de compromissos 19 

assumidos, previamente, pelas representantes desta Entidade. O Sr. Mário Soares deu início 20 

aos trabalhos: bom dia a todos. Não temos uma padronização de procedimentos para esse 21 

encontro de hoje, mas vamos aguardar a presença do Dr. Gustavo, da SEMA, que talvez 22 

coordene esse encontro e possa nos dar um balisamento melhor sobre a questão do 23 

reencaminhamento da Norma a Plenária do CONSEMA para a próxima reunião do dia 24 

20/10/00. Eu vou aproveitar esse espaço para fazer um relato do porquê de estarmos 25 

reunidos aqui hoje. Na última reunião do CONSEMA a Norma de Incineração de resíduos de 26 

serviços de saúde, que trabalhamos na Câmara Técnica, temos alguns membros presentes e 27 

após a audiência pública que foi realizada no dia 19/04/00, foi retomada pelo CONSEMA e 28 

na última reunião houve algumas deliberações a respeito, e nos fomos convidados a ir 29 

novamente ao CONSEMA e apresentar a Norma Técnica. Não chegou a ser votada houve 30 

algumas discussões e algumas considerações a respeito e no final da reunião a opção que foi 31 

dada para o encaminhamento foi que essa norma retornaria a pauta da próxima reunião do 32 

CONSEMA e que a Câmara Técnica deveria ser novamente convidada a se reunir, que é o 33 

que estamos fazendo aqui hoje, através desse convite, já que não é uma convocação pois a 34 

Câmara já estava extinta e não temos nenhum dispositivo legal para a Câmara estar reunida, 35 

mas é um convite para que se pudesse reapreciar alguns pontos da Norma. Por isso esse 36 

encontro. Até onde eu compreendi, a questão técnica mais importante que foi levantada pelo 37 

CONSEMA e que teria ficado como uma pendência principal para reavaliarmos hoje nessa 38 

reunião sobre a Norma, seria a questão da classificação que acabamos aprovando do porte 39 

dos incineradores, pequeno, médio e grande, até 200 kg/dia, de 200 kg/dia a 1500 kg/dia e 40 

acima de 1500 kg/dia. E em cima daquela classificação a norma decorria então alguns 41 

critérios que balisavam a forma de monitoramento dos equipamentos. Então incineradores de 42 

pequeno porte, abaixo de 200 kg/dia tinham monitoramento contínuo de alguns parâmetros e 43 

outros não necessitariam nem a indicação nem o controle e também os padrões fixados para 44 

o monitoramento não contínuo variavam para material particulado, para um ou outro metal, 45 

enfim, também para incineradores de pequeno porte em relação aos de grande porte. Então 46 

essa é uma questão que foi discutida no CONSEMA  no sentido de que isso não estava 47 

muito uniforme e que nós estaríamos privilegiando, através desses controles, digamos assim, 48 



  2 

mais brandos para incineradores de pequeno porte, estaríamos incentivando a implantação 49 

desses incineradores de pequeno porte e nós teríamos com essa Norma uma alavancagem, 50 

uma proliferação de incineradores pelo Estado quando na verdade, o nosso princípio, tanto 51 

na Câmara Técnica quanto da própria FEPAM e o próprio espírito do Norma era de a gente 52 

pudesse, ao máximo centralizar isso em unidades centrais e essas unidades pudessem 53 

processar para que a gente realmente não tivesse esse problema de estar licenciando e a 54 

dificuldade de licenciar áreas para intalar esses equipamentos e passar para o processo de 55 

Licenciamento Prévio, EIAS/RIMAS e audiências Públicas, enfim, então a gente tinha esse 56 

espírito de que essas coisas deveriam ser mais centralizadas possíveis. Ao mesmo tempo se 57 

abriu a possibilidade de incineradores menores uma vez que se contemplou municípios 58 

distantes ou que tivessem dificuldade de fazer esse trabalho centralizado, até mesmo em 59 

função de Leis Orgânicas que proíbem que um resíduo que um resíduo vá de um município 60 

para o outro, talvez a gente vai encontrar muito essa dificuldade de entrada de um resíduo 61 

em outro município para ser processado numa central que estaria instalada naquele 62 

município. Então a gente quando trabalhou na Câmara Técnica pensou nisso e pensou em 63 

abrir isso para portes menores para facilitar, mas sempre direcionando que a coisa deveria 64 

ser centralizada. Mas isso não está muito explicitada na Norma, ficou mais dentro do 65 

licenciamento da FEPAM. Então nós como FEPAM, tentaríamos gerenciar isso nos 66 

processos de LP, dizendo “não mais aqui tem dois, três hospitais, então faz uma central; essa 67 

região é mais crítica; menos crítica”, enfim. Mas como não fico muito claro na Norma, há 68 

essa desconfiança de que a coisa possa ter uma tendência para que prolifere os pequenos 69 

incineradores e cada um vai cuidar do seu problema e não vai querer enxergar o todo e vai 70 

até mesmo argüir depois, juridicamente, para que se dê dessa forma o licenciamento. Então 71 

esse é um ponto que eu consegui captar como bem objetiva da reunião do CONSEMA em 72 

termos de uma questão técnica da Norma que a gente vai precisar dar uma conversada hoje 73 

isso. Outra questão já não tão técnica, mas que a gente até entendeu que não era objeto da 74 

Norma mas que eu consegui captar daquela reunião foi a questão dos incineradores que estão 75 

hoje em atividade. Nós não fixamos nada na Norma sobre o que fazer com esses que estão aí 76 

hoje em operação e se sabe que tem uma série de hospitais incinerando e empresas privadas 77 

também, como que tempo se daria ou como é que funcionaria para que esses equipamentos 78 

se adequarem uma vez a norma estando aprovada e publicada. Nós não fizemos isso na 79 

Câmara Técnica pois entendíamos que a norma era técnica e que essa deliberação deveria vir 80 

numa resolução do próprio CONSEMA, que num dos artigos aprovaria a norma e em outros 81 

artigos liberaria uma série de coisas, como por exemplo, dizer que prazos teriam os 82 

equipamentos que estão em operação atualmente para se adequarem, enfim balisar algumas 83 

coisas a mais a respeito dessa política de incineração. Mas isso não foi feito, não está na 84 

norma. Vamos ter que discutir hoje se isso é objeto da norma ou se isso é objeto de uma 85 

resolução do CONSEMA e por isso até a presença do Dr. Gustavo aqui porque partiria dele 86 

uma orientação em relação a isso e até mesmo podermos alinhavar nessa reunião uma 87 

minuta de uma resolução do CONSEMA, para ir mais objetivo para a próxima reunião 88 

mostrando 89 

 90 


